
~/}fy CÂMARA rvJtnJIC,fJAL 
Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama 

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO 

Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021 

Aquisições- Contratação direta 

CÂMARA MUNICIPAL DE CONGONHAS/MG 

(Processo Administrativo no069/2023) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 001/2024, QUE 

FAZEM ENTRE SI A CÂMARA MUNICIPAL DE 

CONGONHAS/MG E A EMPRESA REDE RETA 

LTDA 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CONGONHAS, pessoa jurídica de direito público interno, com sede à 

Rua Doutor Pacifico Homem Júnior, n° 82, Centro , nesta cidade de Congonhas, Estado de Minas 

Gerais, inscrita no CNPJ sob o n° 21.300.413/0001-61, neste ato representada pelo seu Presidente 

da Câmara Municipal, Sr. Vereador lgor Jonas Souza Costa , doravante denominado 

CONTRATANTE, e o(a) empresa REDE RETA L TOA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n° 

03.156.454/0001-44, sediado(a) à Avenida Julia Kubitscheck n° 947 , Centro, Congonhas/MG , CEP: 

36410-084, doravante designado CONTRATADO, neste ato representado( a) por Sr. Gilberto Justino 

de Assis, Sócio proprietário, conforme atos constitutivos da empresa ou procuração apresentada nos 

autos, tendo em vista o que consta no Processo n° 069/2023 e em observância às disposições da 

Lei n° 14.133. de 1° de abril de 2021, e legislação apl icável, resolvem celebrar o presente Termo de 

Contrato, decorrente da Dispensa Eletrônica de Licitação n° 03/2023 mediante as cláusulas e 

cond ições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA- OBJETO (art. 92, I e 11) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para fornecimento de 
combustível (gasolina comum), para atender a demanda da Câmara Municipal de 
Congonhas, nas condições estabelecidas no Termo de Referência . 

1.2. Objeto da contratação: 
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ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTI- VALOR 
DE MEDIDA DADE UNITÁRIO 

1 GASOLINA COMUM LITRO 9.842 R$ 5,6331 

Desconto Ofertado % 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

VALOR TOTAL 

R$ 55.440,97 

1 

1.3.2. A Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso 
existentes; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA- VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2024 contados da 
assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei no 14.133, de 2021. 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as 
providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA- MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
(art. 92, IV, VIl e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 
os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam 
no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA- SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA- PREÇO ~ 
5.1. O valor total da contratação é de R$ 55.440,97 (cinquenta e cinco mil e quatrocentos 
e quarenta reais e noventa e sete centavos) 
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5.2. No valor ac1ma estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA- PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA- REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são através de desconto fixo, referente a Tabela 
da Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis- ANP. 

7.2. Para manter o reequilíbrio econômico-financeiro contratual, serão utilizados os 
valores médios dos preços constantes na tabela ANP para a cidade de Congonhas/MG, 
sempre que a tabela sofrer alteração, acrescentando-se a este preço o desconto ofertado. 

7.3. No caso de atraso ou não divulgação dos valores de referência para o reajustamento, 
o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 
liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) valor(es). 

7.4. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

8.1 .5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e 
Referência. 
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8.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.1.7. Cientificar a Procuradoria Jurídica da Câmara Municipal para adoção das med idas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 
à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste. 

8.1.8.1. A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico­
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 

8.1.1 O. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 
e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078. de 1990); 

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 
com a devida comprovação; 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, 11, da Lei n. 0 14.1 33, de 2021) e prestar todo esclarecimento 
ou informação, por eles solicitados; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da g rrti'a\C'l o 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
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9.7 . Quando não for possível a verificação da regularidade , o contratado deverá entregar 
ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 
pagamento , os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social ; 
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 
comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 
contratado ; 4) Certidão de Regularidade do FGTS- CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas - CNDT; 

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas , 
previdenciárias , fiscais , comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto 

do contrato ; 

9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato , no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.1 O. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros . 

9.11 . Manter durante toda a vigência do contrato , em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta; 

9.12. Cumprir , durante todo o período de execução do contrato , a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabil itado da Previdência Social ou para 
aprendiz , bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.0 

14.133, de 2021); 

9.13. Comp rovar a rese rva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a ind icação dos empregados que preencheram as referidas vagas 

(art. 116, parágrafo ún ico, da Lei n. 0 14.133, de 2021); 

9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato ; 

9.15. Arca r com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta , inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos , devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arro lados no art . 124, 11 , d, da Lei n° 14.133, de 2021. 

9.16. Cumprir, além dos postu lados legais vigentes 
municipa l, as normas de segu rança do contratante ; 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, 

1 0.1. Não haverá exigência de gara ntia contratual da execução. 
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
(art. 92, XIV) 

11.1 . Comete infração admin istrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado 

que: 

a) der causa à inexecução parcia l do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo ; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo in idôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato les ivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratad o que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções : 

i. Advertê ncia, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se just ificar a impos ição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 

14.133, de 202 1); 

ii. Im pedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas "b ", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade ma is grave (art. 156 , § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021 ); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alí neas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como 

nas alíneas "b", "c" e "d ", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§5°, da Lei n° 14.133, de 2021) 

IV. Mul ta: 

1. Moratóri a de 5% (c inco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 1 O (dez) dias; 

2. Compensatória, pa ra as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 11 .1, de 
15% a 30% do valor do Contrato . 

3. Compensatóna, pa ra a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 
11 .1, de 10% a 25% do va lor do Contrato. 

4 . Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11.1, a multa será de 1% 

valor do Contrato 
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5. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11 .1, a multa será de 1% a 15% do 

valor do Contrato 

6. Para a in fração descrita na alí nea "a" do subitem 11 .1 a multa será de 1% a 15% do 

valor do Contrato 

11.3. A ap licé'!ção dé1s sanções previstas neste Contrato não exclui , em hipótese alguma , a 

obrigação de r·cra raçé'w in tegral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n° 

14.133, de 2021) 

11.4. Todas as sançôcs prev istas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art . 156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

11.4.1 . /\ntcs da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (q uinze) dias Lrtcis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 

2021) 

11.4.2. Se a multa apl icada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pe lo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença seré-1 clescontadé1 da ga rantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 

156, §8°, da l.ci ll 0 14.133 de 202 1) 

11.4.3. f1 rev iamcntc ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicc:1ção cnvié1d a pela autoridade competente . 

11 .5. A é1f)lic1ção clél S sanções rea lizar-se-à em processo administrativo que assegure o 

contraditório c é1 amp lé1 defesa ao Co ntratado , observando-se o procedimento previsto no 

caput e pa rciqrafos do art 158 da Lei n° 14.133, de 2021 , para as penalidades de 

impedimen to de lrcitar e contré'ltar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicé1ção das sa nçôcs serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n° 14.1 33, de 

2021 ): 

a) a naturc?a c a rJr<lvrcinde cin ir1 fração cometida ; 

b) as pecul ilrl'i<1 lr;s elo caso concreto; 

c) as circunst{mcrJ" agravan tes ou atenuantes; 

d) os danos que dCr8 rroviercm para o Contratante; 

e) a impi<Jn\,1( ?.o mr o r1periciçoame nto de programa de integridade, conforme normas e 
orientações rlo c:. ór,,flos de con:rolc 

11 .7. Os atos rr~;vi:;tos como infrações admin istrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de lrcit1çôr~s c con tratos da Ad min istração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesrvos na L r-::r ll
0 12. .. ~~6 . de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente , nos 

mesmos é1uto,,, obscrv<Jdos o rrto procedimental e autoridade competente 
referid a l_ci (f! r t ; r I\ 

Câmara Murl.<:q)<ll dr~ :o lfJO• 1s 
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11 .8. A pcrsrm, 1 : 1r1 i~· jur·icJic-1 do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizad a com é1huso cin c!ircr to n;110 fac ilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Con:r ·l(o ou flrlld pr"Jvocar confusão patrimonia l, e, nesse caso, todos os 

efeitos dns SC'lrlçôc's C1pl icac!as <.1 pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 

e sócios con• po, !crc.:; de adrn111rs tra ção , à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 

mesmo rélmo · r r1 • C: ação de; co I ÇJi1Ç1 o ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, : '1 torlc, · r's c 1sr <· o contraditório , a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise juridrc' ;•ré~~. 1, .•',j_~IJ.' 1 t-~i n° 14.133, de 2021). 

11 .9. O Con· c1: 11 rtr dcvcré·l. o nraLo máximo de 15 (quinze) dias úteis , contado da data 

de apl ic<lç{io ,,., ,; I·IÇ'lo. inform:H c man ter atualizados os dados relativos às sanções por 

ela ap licl'ias r•·l'd ! .. 1;" rJc r'u,Jii ·rciade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Cus) c o Carl<'L-Jt•n Nélcional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do I)O•l•.r í Xt:U.liVO f c ll;r 11. tA r·t . 161' da Lei n° 14.133, de 2021) . 

11 .1 O. As san '· ·~· r i.; irnr·co rrncn;r) o e lic itar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou cc nt·· 1' 1' 1 1 p;:1ssivci · •:•; reab il itação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21 . 

11 .11 . Os dél'itr-.:; lo uwtr·;1t;1d< ; , H<l com a Ad ministração contratante, resultantes de multa 

admin is!r;:1tivé1 l/nu rr1•l• ·•Jii<1Ç()(". 'l;lO rnscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 

total ou f!éHC iéll1ll('t1tt:. c ;rn os créc.itos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 

contrato ou de r;Lilr0s rontrélt )s <lCI11lir,is tra tivos que o contratado possua com o mesmo órgão 

ora contr;1t:111tr "''ir. 111 1 i 1 i 1'·.: :r;-'io Normativa SEGES/ME n° 26. de 13 de abril de 2022. 

12. CLÁ.lJSl l f', í"r r,l A SH;t INDA- DA EXTIN ÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O cont de •,r; 1 ~·, t irdrl q; md) cump ridas as obrigações de ambas as partes, ainda 

que iSSO ()('Qrr'1 éilll•'; cio r- ·'I 1 !rpul ado para tanto. 

12.2. S r: élS ohriqélr, ·); rnn f'•rc;nl cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrog;:1· l 1 ;,' .l -, : ·t 1. caso em que deverá a Administração providenciar a 

readeq u <~ç<1o . J •;rr, ,,, ;r 111. 1 !tx 11 o p<1 ra o contra to. 

12.2.1 i~1 elo contra to referida no item anterior decorrer de culpa 

do contr,1t·1do 

a) f ir Ha ·'Ir; c ' ''~ ' ídr) •:rn •norél, se ndo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
adminis1 :',vé• ·., 

b) p• "·r,: 1 •\' • ·1 ••· ··:·•·) ' r rc la ext inção do contrato e , nesse caso , adotará as 

medidaS :rJn• 1 1'1 :; 1 I' fc.r !Jclré1 I rm:mu idade da exeCUÇãO COntratual. 

12.3. O contr >to c· i'! .r "i ..,c r rxttrto llltes de cu mpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes c!· pr; ·- "',l 

14.1 33( 1 br· r·o·' 

12.3.1 

Câmara M tll ipal ! ' ' 

RuaDr. Pa llc 
WWW. C On ÇJ ' ' IS I 

1
\ 1·ir. :.r 1 11J um dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 

!' ''rJ ''t;!rl' ·•ltr; élssegurados o contraditório e a ampla defesa. 

n, · t .1 • I 

l •;.<: 

l 



:i·~o Vereado r Ên io da Ga ma 

12.3.2. ·, :•ltu.! ::)r) :-~(y:r;1! nu ;:1 mod ificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

não ensc,Jé1rá , cxl!t'•. ·cio :~c; r ,o r·.stringr r sua capacidade de concluir o contrato . 

12.3.2.1 . • c; él opc--l çzv r r ;1:·, c;1r mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado t,• nn ,1• 1 ti 11 ' p;1 : ;1'' ;1~:Zío subjelrva 

12.4. O tcrrn '• .,tin·· r. ~c•:tl··r-r-· que poss ível , se rá precedido: 

12.4. 1. 

12.4.2 

12.4.3. 

í 1;;;r .. · , rr '·· Cl;.-;!:lr,. ,;e;n tratuars Já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

1::. Jl ri :s D0 1, r' ntos já efetuados e ainda devidos; 

12.5. A cx li r , :·:o :i .·, crHliraL; r <li co nfrçJura ób ice pa ra o reconhecimento do desequilíbrio 

econôm ;u)-frr :i:' r ' •, ·c'il· _:.' r ·:i que será co ncedida indenização por meio de termo 

inden iza té'rro . ')' · .: '1° 1.1..1)_3,_pe_2021 ). 

12.6. O ~c n. ;f r 
I 

12.6 .1 .,, ·.' '''1''~ 1 ,'" ,. o con tratad o mantém vínculo de natureza técnica, 

comerei 1! . cr· ·· 11 · r ;,:n·:r::;.r., lréÜF1 Ihrsta ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contrata nl • c ·' ·1 ;r'· nL r !i · c que tenha desem penhado função no processo de 

contrataç;1o ' r' • "":J •zélção ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

r·1 linha reta, co late ral ou por afinidade, até o terceiro grau 

cJ.-:; 2021 ): 

cônjuge, ,;c;rn 

(art. 14, l'lc rs r ··' 

! I : · , i..--} '1 L l ri, 1 { r 
1 
t' 

12.6. 2 ,, .. : I r. • 1 1 1; 1 pessoé1 JUrídica contratada possui administrador ou 

sócio cor n p · .cJ d r1 • c·a :, 1 ' .'nr de detentor de cargo em comissão ou função de 

confiançil qui' 1': w ~~ 1 :'r'C'él rr·cr 1 :;.wc l pela demand a ou contratação ou de autoridade a 

ele hierarqu ic 1!'1 :r '.r ~:1pc:r )I r•rJ ,\:1 b ito do órgã o contratante (art. 3°, § 3°, do Decreto n. 0 

7.203, d c t1 d. : ! r 1 • ; H_· ) C-~~ ) 

13. c L,\us: t, ·_, ~~~ ·1;\- f : _ f<A ·-DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As rJc. : _" ;,_ .. ;(r· ri 1• •• '' , nresente contratação correrão à conta de recursos 

especí fi coc:, c :1 : , 'Hei(':.; . ., , :') ':11nr:n to da Câ mara Municipal de Congonhas para o 

exercí cio frné'l •>i ;, ;"!; 1 l'l rj ·[.lÇflO aba ixo discri minada: 

· 1~lrél Muntcipal Órg ão 
Unidad e ' 1:-çc 

Função 

Subfunc'io 

Program a 

Projeto/ At :vid 

Elemenl r 1!c 

i I~ ! ', . r'lnel e e Secretaria da Câmara 

Fon te cie f·'cc 

Câmara M u/H,·r,)n! ,:, ... 1 . 1 ; ~~· --1·, 

Rua O r. floc íf, f V~ Ccr~:r 

WWW. COnt:)flll 1 ' h 

l . : . !,diva 
·J 1 _10 Leg islativa 

1~;,,) - /\cií'l legisla tiva 

·l c - H:Flu tr;nção das At ividades da Câmara 

" '' 

· ' ·-:30:300 1 - Material de Consumo I Combustív.e.~í~S---r:...__ 

·' 1 l'SO Ordiná rio 
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14. Cl lfS ' /1 '' ":IV/\ ~UAt 1 r [)O S CASOS OMISSOS (art. 92, 111) 

14.1 . o 
na Lei nc 

as dispc' · 
normas 

15. C l 

15.1 . 
da Lei r 

.1' 

1 

•)r 

: 111 

15.2. c) 111! 

ou sup 
valo r in -~ 

15.3 . I' 

aditivo. · 
de just 1f 

do adi t 

202 1 ). 

15.4. 
simple: 

14.133. 

.:t 

I. 
"' 

16. CL 1 S 

16. 1. 
Contrn t · 1 c~ 

como nr .' 1 ' 

de 2021, il r 

7.724.' 

17. CL . 

17.1 f-Ir 

decom 
con ci l 1~, 

Câma ra M' 1 

i 

~ 

,·I::; 

. ' ( 

l'" ., 1 

1\ f/ 

: J 

I 1 I 

·' 

) ' 

c.l 

s nr; lo con tra tante , segundo as disposições contidas 
r nns federa is ap licáveis e, subsidiariamente, segundo 
'~c 1990 - Cód igo de Defesa do Consumidor- e . --

- t\L TERAÇÕE S 

1 cç·w r-sc-ão pe la disciplina dos arts. 124 e seguintes 

• 1• nél S mesmas cond ições contratuais , os acréscimos 
; :r;,· él!f· o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

" 10 se r promovidas mediante celebração de termo 
, rnnsultoria juríd ica do contratante, salvo nos casos 

1 ,1o ele seus efeitos, hipótese em que a formalização 
li', rlc; 1 (um ) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 

nltr;rélçao do contrato podem ser realizados por 
1 'lC' ele lermo adi ti vo , na forma do art. 136 da Lei n° 

r 1 JBl !CAÇÃO 

~ 01 cse nte in strumento no Portal Nacional de 
r, t '1él rrc v1sta no a rt . 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 

~ •r;t. e-m nlenção ao art. 91 , caput, da Lei n. 0 14.133, 
i.? ,?_7. cie __ 2Q11. ele art . 7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 

- F- ) I' 0 ( ér rt. 9 2, § 1 °) 

• < 1 de Congonhas/MG para dirimir os litígios que 
'JC Ccmt1 ato que não puderem ser compostos pela 

' 14 1 3.'3/2 1 

n l 72 rlr; jnneiro de 2024 

Rua Dr. I·; ' • '" r 

www. congn s 
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